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MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 20976/2025/2

Sumário: Abertura procedimento concursal para um posto de trabalho na categoria e carreira geral de
técnico superior (arquitetura paisagista).

Autorização para recrutamento: procedimento concursal comum para constituição de vínculo de
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado tendo em vista o preenchimento do posto de trabalho infra identificado, previsto e não ocupado
no mapa de pessoal:

Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de técnico superior (Arquitetura Paisa-
gista) — Gabinete de Projetos e Acessibilidades — em regime de contrato de trabalho por tempo inde-
terminado.

1 — Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções
Públicas, doravante designada LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual
redação, torna-se público que por meu despacho de 30 de abril de 2025, e atendendo à deliberação
da Câmara Municipal, em reunião de 2025.05.15, Ata n.º 12, Ponto n.º 22, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP),
procedimento concursal comum para constituição e vínculo de emprego público, na modalidade de
contrato de trabalho em funções públicas por empo indeterminado, ao abrigo do disposto no n.º 4 do
artigo 30.º e artigo 33.º, da Lei Geral do trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014,
de 20 de junho, conjugado com os artigos 7.º e 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, tendo
em vista o preenchimento dos seguintes postos de trabalho:

Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de técnico superior (Arquitetura Paisa-
gista) — Gabinete de Projetos e Acessibilidades — em regime de contrato de trabalho por tempo inde-
terminado.

2 — Caracterização dos postos de trabalho:

Exercício de atividades inerentes à carreira e categoria Técnica Superior, nos termos do mapa anexo
a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, correspondente ao grau 3 de complexi-
dade funcional, complementado por competências de apoio geral, concretamente: Recolha e diagnós-
tico de dados geográficos, conceção criativa de projetos paisagísticos, desenvolvimento aplicacional
e finalização em suporte gráfico e digital, respeitante a trabalho de arquiteto paisagista, integrado na
Direção Municipal; Análise e identificação de necessidades específicas dos diversos tipos de localização
e utilizadores, projetando objetos/suportes gráficos e digitais de arquitetura paisagística e acompa-
nhando a sua execução; Colaboração nas definições dos projetos urbanísticos a realizar, analisando
e integrando as condicionantes existentes (orçamentais, de prazos, dos recursos e meios de execução
disponíveis), na base dos objetivos identificados e do uso previsto; Elaboração de estimativas sobre
o custo e duração dos trabalhos, em função dos requisitos funcionais, materiais, processos e técnicas
de execução, materializando as soluções através de desenhos e maquetas, entre outros; Elaboração
de especificações e cadernos de encargos com vista à execução, acompanhamento e orientação da
execução dos trabalhos, avaliando e propondo correções, sempre que existirem possibilidades de
executar melhorias nos projetos. I. Trabalho de diagnóstico — Recolha e registo direto exterior e/ou
interior de recursos geográficos, topográficos ou outros; Levantamentos fotográficos e outros relacio-
nados com a transformação e evolução da paisagem; Recolha de recursos geográficos em plataformas
externas, nomeadamente digitais; Tratamento geográfico das recolhas e registos; Apoio no processo
de manutenção e arquivo de dados geográficos e outros elementos de levantamento. II. Trabalho de
conceção — Conceção de planos, estudos e projetos de construção e manutenção de espaços livres
e verdes de utilização coletiva, parques e jardins públicos e outras estruturas verdes; Colaboração no
processo de elaboração, alteração ou revisão de instrumentos de gestão territorial; Desenvolvimento
de peças escritas ou desenhadas, para impressão e/ou distribuição eletrónica ou outra, ao nível do
planeamento e ordenamento da paisagem; Desenvolvimento de outro material escrito ou desenhado



2/2

A
vi

so
n.

º
20

97
6/

20
25

/2

21-08-2025

N.º 160

2.ª série

para apoio às diversas atividades e iniciativas realizadas ou participadas pela CMF; Colaboração no
processo de levantamento dos sistemas ecológicos e culturais, com vista ao aproveitamento racional
dos recursos necessários à vida e ao bem-estar da população; Propostas de planeamento e projeto
de paisagens ecológica, social e economicamente sustentáveis; Propostas de soluções criativas
que promovam a qualidade de vida da comunidade local, bem como a qualidade do meio ambiente
e a diversidade biológica; Propostas para conceção inovadoras das praças públicas, parques e jardins
dos aglomerados urbanos; Elaboração de orçamentos previsionais.

3 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou profissional:

Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou profissional por referência à Classi-
ficação Nacional de Áreas de Educação e Formação (CNAEF) — Portaria n.º 256/2005, de 16 de março:
Licenciatura — Arquitetura Paisagista — CNAEF 581 — Arquitetura e Urbanismo) — sem possibilidade
de substituição do nível habilitacional por formação ou por experiência profissional.

Requisitos específicos: Inscrição na respetiva Associação Profissional.

4 — Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da categoria:

Apenas poderá ser candidato/a ao procedimento quem seja titular do nível habilitacional. Os/
As candidatos/as possuidores/as de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro, sob pena de
exclusão, deverão presentar, em simultâneo, documento comprovativo das suas habilitações correspon-
dente ao reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação portuguesa aplicável.

Os/As candidatos/as devem reunir os requisitos referidos até à data limite de apresentação das
respetivas candidaturas.

5 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: as candidaturas serão apresentadas no prazo
de 10 dias úteis contados da data da publicação do aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), em suporte
eletrónico, através do preenchimento de formulário disponível na página eletrónica da autarquia. Não
serão aceites candidaturas entregues em suporte de papel.

6 — Ao abrigo do disposto no artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, informa-se
que a publicitação integral do procedimento concursal será efetuada na Bolsa de Emprego Público em
www.bep.gov.pt e no sítio da Internet da Câmara Municipal de Felgueiras em:

https://recrutamento.cm-felgueiras.pt/processos-ativos

30 de maio de 2025. — A Vereadora, Dr.ª Ana Medeiros.

319404874


